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            1. INTRODUÇÃO

           Tivemos em 2017 a sanção da lei federal 13.415 que rege a Reforma do Ensino Médio

(REM). Tal política é reflexo de um contexto mundial de reformas educacionais, bem como

de políticas públicas para a juventude, pautadas por organismos como o Banco Mundial (BM)

e a Organização das Nações Unidas (ONU) (Groppo, 2016).

Laval (2019) alerta para o caráter neoliberal de reformas educacionais, que trazem à

escola uma submissão mais direta à razão econômica e a apresentam como mais atraente ao

público jovem do século XXI. Como tais reformas são direcionadas às juventudes, convém

estabelecer o que se entende por elas nos documentos que as regem. Groppo (2016) aborda o

cunho do termo “protagonismo juvenil”, que nasce como slogan de diversas políticas

públicas.

Esta pesquisa pretende portanto, a partir do conhecimento acumulado acerca das

concepções sociológicas da juventude, compreender quais os conceitos de juventudes

adotados nos documentos de organismos multilaterais que norteiam a Reforma do Ensino
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Médio (Lei 13.415/2017).

2. DESENVOLVIMENTO

Podemos ver como a relação entre as políticas educacionais e as organizações internacionais

se estrutura através dos trabalhos de Robertson (2012), de Pronko (2015), Amorim e Leite

(2019), Pereira (2021), Tello e Mainardes (2014), Koepsel, Oliveira e Silva (2020) e Silva

(2019). 

Tais políticas educacionais carregam sentidos diversos relativos às juventudes. Como

exposto por Groppo (2017), há uma forte contradição nas políticas educacionais em relação

ao que entendem por juventudes. Por vezes, há a adoção de uma visão heterogênea de

juventudes, crítica à concepção tradicional que vê o estágio apenas como uma transição para a

vida adulta. Porém as mesmas políticas acabam revelando um sentido tradicional às

juventudes, os considerando como planos de futuro de uma vida adulta.

Groppo (2016) ao abordar 3 conjuntos de teorias sobre juventudes na sociologia e

presentes nas políticas públicas para a juventude - visão tradicional, crítica, e pós-crítica,

levanta o paradigma do jovem como sujeito social, que aparece como slogan de políticas

públicas voltadas para a juventude. Portanto, delimitando os espaço de análise nos

documentos de organismos multilaterais que orientam a REM, buscar-se-á avaliar como as

juventudes são consideradas nesses documentos, entendendo que as concepções consideradas

refletem diretamente na definição da política do Novo Ensino Médio (NEM).

3. CONCLUSÕES

Por ser um trabalho em fase inicial, ainda não existem dados suficientes que

contribuam para a elucidação do problema desta pesquisa. Porém, já existem, a partir da

revisão de literatura, contribuições de outros trabalhos que ajudam a delimitar a abrangência

das análises previstas. Trabalhos como o de Fornari (2020), Reis (2020), Pereira (2021),

Amorim e Leite (2019) e de Tello e Mainardes (2014) contribuem para a delimitação do BM

como organismo central na análise. Também se mostra importante o levantamento histórico

das políticas públicas para a juventude no Brasil, passando pela criação da Secretaria

Nacional de Juventude, do Conselho Nacional de Juventude e do Sistema Nacional de

Juventude, a fim de buscar ali as relações com os organismo multilaterais e as concepções de

juventudes adotadas historicamente por essas entidades. 
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